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NOTA DO EDITOR










Se, no fim do século XIX e no início do século XX, a construção de praças e parques visava o embelezamento das cidades e a oferta de espaços destinados ao lazer, nas últimas décadas, a ocupação massiva do solo, por diferentes tipos de empreendimentos, praticamente suprimiu essas possibilidades.


A contínua impermeabilização do solo, daí decorrente, contribui para a ocorrência de enchentes, ao passo que o deslocamento de segmentos mais pobres da população, em consequência da especulação imobiliária, para áreas de preservação ambiental, como nascentes de rios, pode ameaçar o abastecimento de água para os núcleos urbanos.


De áreas degradadas a espaços vegetados reflete sobre esses e outros problemas da complexa realidade com que nos defrontamos nos grandes centros urbanos, propondo várias soluções, inclusive já experimentadas em outros países, para áreas ociosas consideradas degradadas, a fim de obter modificações nesse quadro.


Publicado pelo Senac São Paulo, este livro aponta alternativas viáveis para a instauração de áreas verdes na malha urbana, o que o torna de grande valia para engenheiros, arquitetos, urbanistas e gestores públicos.










PREFÁCIO










A população mundial urbana, desde 2008, é maior que a população rural. No Brasil, 85% da população vive em áreas urbanas. Esses dados reafirmam a importância da qualidade de vida urbana como uma questão central para a humanidade.


As regiões metropolitanas defrontam-se com disfunções, como a desvalorização das áreas centrais, o déficit habitacional, o deslocamento das indústrias, a substituição da matriz do transporte ferroviário pelo rodoviário e a desativação das estações ferroviárias centrais, o fenômeno da dispersão urbana e a criação de novas centralidades, além do agravamento da crise da mobilidade, da marginalização social e da violência urbana.


São constantes as transformações ocasionadas por fatores socioeconômicos, políticos, demográficos, jurídicos, tecnológicos, fenômenos climáticos e outros tantos.


A legislação ambiental estabelece a criação de espaços de proteção dos recursos ambientais, como cursos d’água, matas e bosques, denominados Áreas de Preservação Permanente (APP), que, em virtude da debilidade de gestão, se revelam frágeis, além de serem frequentemente desrespeitados, degradados e invadidos.


Novos bairros são criados, ao mesmo tempo que bairros consolidados passam por mudanças de uso do solo urbano, e outras tantas áreas encontram-se em situação de degradação e abandono.


Esse é o tema central deste livro que Patrícia Sanches nos apresenta.


Como identificar, categorizar e avaliar o potencial de recuperação de áreas degradadas?


Quais são as vocações dessas áreas?


Como inseri-las na pauta do planejamento urbano ambiental?


Patrícia Sanches sempre manifestou interesse pelas áreas públicas urbanas desde que cursou a graduação na Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo (FAU-USP).


Quando a conheci, recém-formada, integrava a equipe de trabalho na Barbieri & Gorski e sempre demonstrou muita desenvoltura para deslocar-se pela cidade de São Paulo utilizando todas as modalidades de transporte, incluindo a bicicleta.


Em seus percursos pelos bairros paulistanos, conectava-se com a possibilidade da criação de corredores urbanos ao longo de áreas residuais que resultassem da implantação de sistemas de transportes públicos sobre trilhos.


Durante esse período, os governos estadual e municipal deram alguns passos para a criação de ciclovias em São Paulo, como na Marginal do rio Pinheiros e na avenida Brigadeiro Faria Lima, ou ciclofaixas, que contemplam várias áreas da cidade, em operações especiais aos domingos, conectando-as a parques da capital, como o Parque do Povo, o Parque Ibirapuera e o Parque Villa-Lobos.


As inquietações de Patrícia Sanches a levaram a pensar na requalificação de áreas urbanas durante seus estudos de mestrado. Sua dissertação é a base deste livro, que aborda o tema da recuperação do tecido urbano, numa perspectiva de integração das áreas residuais vacantes com o sistema de áreas livres, com vista à recuperação ambiental, à consolidação de espaços voltados para a prática de esportes, o lazer ativo e passivo e a atividade cultural.


Ao contrário do que preconizava o planejamento modernista, ela recomenda a criação de espaços multiúso, levando em conta o contexto sociocultural em que se inserem as áreas a serem recuperadas.


Para conceituar as áreas degradadas, Patricia explica o surgimento delas e a diversificada caracterização, discorrendo sobre o papel das áreas verdes públicas e sua importância crescente no meio urbano.


Propõe que as áreas deterioradas sejam transformadas, tendo em vista a promoção da qualidade de vida urbana, e se constituam em elemento coadjuvante da infraestrutura verde urbana, como expõe no capítulo 3, “A infraestrutura verde aplicada na recuperação e revitalização de áreas degradadas”.


Apresenta 21 projetos bem-sucedidos de transformação de áreas degradadas, provenientes de atividades de mineração, aterros de resíduos, leitos ferroviários desativados, antigas áreas industriais, orlas de cursos de água impactadas, entre outras, que se tornaram parques, tanto no Brasil quanto em outros países.


Entre os projetos apresentados, foram selecionados um estudo de caso do Reino Unido, um dos Estados Unidos e outro do Canadá. Esses três estudos foram adotados como parâmetros de projetos de recuperação integrados a planos urbanísticos mais abrangentes, em que a infraestrutura verde está contemplada.


A autora visitou cada um deles e procurou se aprofundar na questão metodológica das várias etapas dos projetos, como a definição do escopo, da conceituação geral, dos atores envolvidos, dos cronogramas de desenvolvimento do projeto da implantação de pequeno, médio e longo prazos e do financiamento das operações.


A vivência de cada um dos projetos criou condições para sua sensibilização sobre as áreas implantadas, a apreciação da qualidade do desenho final e a reflexão sobre o uso e a gestão dos espaços.


Como área de estudo foi escolhida a cidade de São Bernardo do Campo, que se localiza em área de grande potencial hídrico e integra a região metropolitana de São Paulo, considerando que se trata de um exemplo significativo de transformação, principalmente em face do declínio do setor industrial, que resultou na necessidade de a cidade se reinventar.


Em um trabalho exaustivo, a autora fez uma varredura no território urbano do município e elegeu 61 áreas de estudo, para as quais desenvolveu e aplicou uma metodologia de mapeamento, seleção e categorização.


A leitura das áreas e do entorno delas, o entendimento da situação desses espaços dentro do plano diretor municipal, além da análise e classificação que realizou, tendo como parâmetros os casos estudados, criaram condições para que fosse estabelecida a vocação de cada área e as diretrizes projetuais, sem perder a referência da bacia hidrográfica como a unidade de planejamento em que está inserida a área de estudo.


A metodologia e os casos apresentados neste trabalho serão de grande valia para as cidades brasileiras de médio e grande porte, que estão se transformando constantemente e se defrontando com áreas impactadas, em função de novos traçados viários e de novos modelos de produção do espaço.


A apresentação detalhada de exemplos bem-sucedidos de revitalização de espaços públicos é uma importante chave para os profissionais da área e os gestores urbanos, principalmente em um país como o Brasil, em que a produção de espaços públicos de qualidade é escassa.


Maria Cecília Barbieri Gorski


Arquiteta paisagista










APRESENTAÇÃO










Meu interesse pelas áreas degradadas surgiu no fim do meu curso de graduação na Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo, em 2006.


Até a metade do curso, sentia certa frustração com a maneira como as cidades funcionavam e se transformavam. Nessa época, acreditava que a qualidade de vida conquistada pelo equilíbrio entre o homem e a natureza só seria possível se o ser humano fugisse das cidades ou do padrão de cidade que até então eu conhecia. Acreditava que essa relação harmoniosa e o contato com a terra, os animais e as matas só seria possível com uma vida no campo, longe dos centros urbanos. E que a convivência social e todas as relações que ela promove, como a troca de experiências, ideias, comportamentos, culturas, bens e mercadoria, enfim, o que faz a cidade florescer e ter sentido, não parecia ser algo tão vantajoso e benéfico, pois o preço a ser pago seria muito alto.


Como era possível conviver com os problemas de saúde decorrentes da exposição excessiva aos gases poluentes, o estresse da vida atribulada dos grandes centros urbanos, o medo da violência, que transformou as pessoas em prisioneiras de condomínios fortificados, onde vivem uma liberdade relativa, ou a falta de áreas verdes e opções de lazer, que tornaram as pessoas reféns de um entretenimento “enlatado” e consumista, propiciado pelos espaços “públicos” de convivência, como os shopping centers? Acrescente-se a isso o estresse provocado pelas grandes jornadas de trabalho diário para gerar resultados imediatistas e impulsionadas pelo lucro a todo custo. Enfim, eu acreditava que as cidades não tinham mais solução.


No entanto, havia um detalhe nesse contexto: minha referência de centro urbano era o lugar onde eu morava, a região metropolitana de São Paulo, desordenada e frenética, com seus 20 milhões de habitantes!


Será que São Paulo poderia ganhar mais áreas verdes que abrigassem alta biodiversidade e promovessem o contato estreito da população com a natureza – animais, plantas, riachos de águas límpidas beirando os parques e as áreas de lazer, aonde as pessoas pudessem chegar facilmente com uma caminhada de dez minutos? Eu imaginava que esse era um sonho difícil, quase uma utopia. Porém, minha concepção sobre o assunto mudou quando fui estudar arquitetura e urbanismo na Universidade Tecnológica de Delft, na Holanda. Nessa época, meu campo mental ampliou-se e meus conceitos foram revistos e modificados na medida em que pude experimentar uma nova condição, ao vivenciar situações com as quais sempre sonhei e, assim, comprovar que é possível manter a natureza dentro da cidade e que essa relação pode ser não só harmoniosa como benéfica para todos: a população participa ativamente e tem esse cenário como parte do cotidiano, como algo comum.


Um elemento muito presente na paisagem holandesa é a água. Canais seculares costuram toda a malha urbana, cidades e povoados, constituindo uma rede de drenagem bastante eficiente. Durante a primavera e o verão, atividades náuticas, como caiaque, remo e passeio de barco, são praticadas nesses canais, em meio às ruas comerciais e residenciais. Namorados acostam-se em bancos à beira do canal e contemplam a paisagem, na qual pássaros e patos são protagonistas do cenário. As árvores estão por toda parte, nos passeios a pé, ao longo dos canais e rio, nos parques, bulevares e nos milhares de jardins públicos que entremeiam as habitações. Em alguns pontos, a natureza ganha um aspecto mais selvagem e se desenvolve espontaneamente, por meio de seus próprios processos naturais de sucessão ecológica. Nesses locais, a manutenção é praticamente nula e a biodiversidade, a mais alta possível.


Os europeus estão sempre inventando e melhorando seus espaços abertos públicos. Áreas que começam a se degradar, ou que estejam obsoletas, como antigas zonas portuárias e industriais, são alvo da intervenção de projetos arrojados e inovadores, sob consultas públicas e participação ativa da população. Um exemplo dessa iniciativa são as Docas Leste (Ilhas de Java, KNSM Island), em Amsterdã, onde havia uma antiga área portuária que foi desativada e revitalizada com a construção de um complexo residencial – um caso de sucesso de empreendimentos que se tornaram uma referência da arquitetura contemporânea na cidade.


Os seis meses vividos no exterior foram suficientes para mudar conceitos sobre a cidade que desejamos criar.


Ao voltar a São Paulo, tive um choque de realidade: a cidade, embrutecida, cinza, caótica e hostil, teria solução? Como seria possível torná-la mais humana? Dependente dos automóveis, fui submetida novamente a uma escala e velocidade de percepção da paisagem urbana totalmente diferente da de um ciclista, que é diferente da de um pedestre. Que saudade das bicicletas holandesas!


Em nosso cotidiano, perdemos detalhes e cenas inusitadas, como uma ave diferente planando ou simplesmente empoleirada em um galho de árvore, o bom-dia do vizinho ou aquela ruela, que, apesar de parecer sem graça, pode se descortinar com fachadas de edifícios de formas e cores antes não notadas.


A falta de áreas verdes era e continua sendo uma realidade no bairro em que nasci: a zona leste de São Paulo. E não se trata aqui de um bairro carente de infraestrutura, e sim de classe média e muito bem estruturado. Apesar disso, a vizinhança não dispõe de espaços livres de lazer próximos de casa, aos quais se possa chegar com uma breve caminhada. Então, como trazer mais verde a esses bairros? Ou melhor, como criar novas áreas verdes, já que as terras urbanas disponíveis são cada vez mais escassas e seu valor hoje atinge níveis exorbitantes? Será que isso tem solução? E se tivéssemos atitudes mais inteligentes e sensíveis, tirando proveito do que já existe e é acessível, mesmo que sua origem seja fruto de ações desordenadas e espontâneas? Ora, destruir e começar do zero já não é mais possível em cidades consolidadas, apenas em novos bairros e novas cidades planejadas. Em outras palavras, é necessário transformar!


Passei a reparar na quantidade de terrenos degradados, vazios ou ociosos em áreas de infraestrutura rica, com alto fluxo de pessoas, veículos, bens e mercadorias. Um desses espaços eram áreas degradadas lineares contínuas que se estendiam ao longo do eixo da Radial Leste (eixo viário e ferroviário do trem e do metrô) por 6 km. Tratava-se de áreas residuais que surgiram em decorrência da abertura da avenida, décadas atrás. Nas extremidades, havia outras duas grandes áreas degradadas: o piscinão do Rincão em uma ponta, próximo à estação Penha do metrô, e, na outra, um antigo aterro de resíduos inertes, cuja vida útil tinha se findado e estava pronto para receber novos usos e investimentos.


Enquanto muitos moradores enxergavam apenas um local feio, sujo, para descarte de entulho, para mim, aquilo parecia uma área livre com alto potencial para usos diversos. Naquele momento, nascia a proposta do meu trabalho final de graduação e o interesse pela correlação das áreas degradadas urbanas com as áreas verdes.


Logo percebi que aquele complexo de áreas degradadas, naquela configuração, guardava um potencial enorme de revitalização, transformando os terrenos vazios ao longo da Radial Leste em um corredor ecológico que conectaria as duas grandes áreas degradadas convertidas em parques. Imaginava que aquele espaço poderia se tornar um corredor multifuncional, com pista de caminhada e ciclovia, com quiosques de alimentos (sorvetes, bebidas e lanches), equipamentos públicos (de ginástica, playground, bases da guarda municipal) e mobiliário urbano (bancos, iluminação, lixeiras) dispostos ao longo dos 6 km. Isso significava a criação de um “corredor verde” de lazer, cujo conceito urbanístico poderia ser multiplicado como ramificações para as ruas do entorno imediato, perpendiculares e paralelas ao corredor (verde), com tratamento de pisos e mobiliário semelhantes ao do eixo revitalizado, conferindo identidade ao local.


Já o parque, onde se situava o piscinão, indicava a possibilidade de explorar o potencial de lazer e de recreação da água. Ele poderia ser transformado em uma bacia de detenção (com um lâmina de água permanente), mantendo a função de proteger a região contra alagamentos e, ao mesmo tempo, permitindo outros usos não conflitantes de lazer ligados a práticas esportivas na água e fora dela, assim como o descanso e a contemplação sobre deques de madeiras e bancos ao longo do parque.


O outro parque, próximo à estação Corinthians-Itaquera, indicava grande potencial para restaurar ecologicamente a área, por causa da nascente, dos riachos intermitentes e da conexão com fragmentos florestais próximos. Tudo isso muito bem articulado com o metrô, um sistema de transporte público muito eficiente e que, além de atender à população, propiciaria o acesso à área revitalizada por meio de uma das seis estações que pontuam a intervenção.


A grande ideia desse tipo de projeto era transformar um problema em solução. Uma ameaça, um entrave tornava-se, assim, uma oportunidade. No Brasil, porém, são poucas as referências, diferentemente de países da Europa, da Ásia, como Japão e Coreia, e dos Estados Unidos e do Canadá, que apresentam um histórico de pesquisas e casos de sucesso.


De fato, minhas observações e indagações profissionais tinham como pano de fundo inquietações pessoais mais profundas e, de alguma forma, eu precisava dar vazão a elas. A decisão de estudar Arquitetura e Urbanismo estava relacionada, principalmente, com o desejo de transformar e modificar o ambiente construído pelo homem em algo muito melhor do que foi posto. Ora! A paisagem está em constante mudança, principalmente em função das atividades humanas. Nada é estático! Cabe a nós a sensibilidade de perceber o que precisa ser modificado para atender às necessidades do homem e ao estilo de vida contemporâneo.


Hoje, muito se fala sobre a qualidade de vida e a busca do equilíbrio, e as pessoas começam a se questionar sobre o progresso e o desenvolvimento econômico obtido a qualquer custo. O que se percebe é que muitos já despertam para a necessidade de respeitar o meio ambiente e o planeta onde vivemos.


Depois de muitos séculos, as pessoas voltam a imitar e a se inspirar nas formas, mecanismos e processos sábios da natureza, aperfeiçoando a tecnologia e encontrando a cura para muitas doenças. Este livro segue essa mesma linha e pretende chamar a atenção do leitor para o papel de cada um como cidadão que integra uma sociedade e busca, acima de tudo, seu bem-estar e a sobrevivência de futuras gerações.










INTRODUÇÃO










O desequilíbrio ambiental causado pela escassez de áreas verdes nas grandes cidades brasileiras tem sido motivo de preocupação nas últimas décadas, sendo ponto crucial nas discussões que ocorrem nas universidades e institutos de pesquisas, no poder público, nas ONGs e na sociedade em geral. A diminuição gradativa dos espaços vegetados urbanos está fortemente associada ao aumento da impermeabilização e da densidade construída, principalmente das áreas centrais, e ao crescimento horizontal desordenado das zonas periféricas, que provoca desmatamentos em áreas que antes eram rurais.


Muitos dos efeitos desse fenômeno são sentidos no dia a dia, em menor ou maior grau, por aqueles que vivem nas grandes cidades, como o aumento da poluição atmosférica nos dias mais secos do ano, que resulta em doenças respiratórias, e as enchentes nos períodos de chuvas torrenciais, que causam prejuízos e mortes. Muitos que já ficaram ilhados ou viram seus bens esvaírem-se na correnteza de um rio nas cheias apontam como vilão dessa história um rio ou córrego, cuja presença é percebida somente em situações negativas como essa. Mas poucos, provavelmente, devem ter associado o problema à falta de áreas permeáveis, à canalização e retificação do rio e à ocupação humana em suas várzeas.


A ausência de áreas verdes gera não só a desregulação e a alteração do ciclo hidrológico natural, ela também piora a qualidade das águas pluviais que deságuam nos cursos de água, pois a vegetação, em especial a mata ciliar, age como componente filtrante da poluição difusa.


A perda da biodiversidade é outro fator que causa impacto direto na diminuição da resiliência das cidades, ou seja, na capacidade do ambiente de voltar ao equilíbrio anterior após um distúrbio de origem natural ou mesmo causado pelo homem, como as pragas que dizimam determinada espécie arbórea, a contaminação temporária por uma substância tóxica no solo, no ar ou em um rio, além das enchentes, erosões e mudanças do microclima urbano.


Não podemos nos esquecer também do impacto social e psicológico que vem ocorrendo na sociedade ao longo de décadas, quando se observa a diminuição gradativa do contato do homem urbano com as áreas verdes. Há numerosas pesquisas científicas e farta literatura que comprovam os benefícios mentais e de bem-estar proporcionados pela presença do verde no cotidiano das pessoas.


Diante disso, medidas para a criação de mais áreas verdes públicas, que supram as demandas e minimizem os problemas ambientais tornam-se extremamente necessárias para reverter esse quadro patológico. Contudo, a quantidade e a oferta de espaços livres permeáveis no tecido urbano são cada vez mais limitadas, e a terra, considerada um recurso escasso e caro, principalmente nas grandes cidades já consolidadas. Os poucos terrenos disponíveis são objetos de especulação e alvo de grandes investidores e incorporadores que vislumbram usos rentáveis e lucrativos, a curto e médio prazo, como condomínios residenciais e complexos comerciais (shopping centers) e de serviços. Então, onde encontrar terras para reflorestar, restaurar e construir novos jardins, praças, parques e áreas de preservação dentro da malha urbana?


Se, por um lado, admite-se que há um déficit de áreas verdes por habitante na maioria das grandes cidades brasileiras, por outro, observa-se um número crescente de áreas degradadas, sejam abandonadas ou ociosas, sejam subutilizadas ou residuais (fragmentos de terras que “sobraram”), e que, de alguma forma, encontram-se em estado de deterioração do ponto de vista ambiental, sociocultural e econômico. Trata-se de áreas disfuncionais, mas que, apesar disso, possuem grande potencial para serem reutilizadas e reintegradas à cidade. Segundo Vargas (2004), as áreas degradadas estão excluídas dos planos de desenvolvimento ou requalificação da cidade e esse estado de desinteresse leva à depreciação do valor dos imóveis e das propriedades do entorno. A falta de identidade da comunidade com o local contribui para o abandono e facilita a ocorrência de atividades ilícitas e da criminalidade.


As origens das áreas degradadas estão relacionadas as diversos fatores, desde o declínio da industrialização e o abandono de estruturas militares até as mudanças no uso e na ocupação do solo, seja em virtude da especulação imobiliária, seja por simples negligência do poder público (Herbst, 2001). Para muitas cidades de países em desenvolvimento, como o Brasil, o problema atual das áreas degradadas é acentuado por um quadro de fragilidade socioeconômica de forte especulação imobiliária, associado a uma atuação pouco efetiva do poder público no planejamento urbano e nas políticas fundiárias mais democráticas, o que merece maior atenção. Um exemplo disso é a região metropolitana de São Paulo, em especial o ABC.1 Durante as décadas de 1960, 1970 e 1980, a região abrigou muitas indústrias de base e do ramo automobilístico. Porém, a partir da década de 1990, houve o desaquecimento da economia local, provocado, em grande parte, pela evasão dessas indústrias para o interior de São Paulo e para outras regiões do país. Esse acontecimento acabou por deixar cicatrizes profundas de degradação no tecido urbano, que se caracterizam pelo abandono e pela ociosidade de diversas estruturas locais, sem falar da contaminação do solo e dos cursos de água.


Diante da urgência, cada vez maior, da intervenção e revitalização dessas áreas, tanto em países desenvolvidos como nos emergentes, este livro propõe a recuperação das áreas degradadas e sua conversão em espaços livres verdes como estratégia de planejamento ambiental e aquisição de novas áreas verdes para transformar um problema em oportunidade.


Dentro do cenário das grandes cidades e metrópoles brasileiras, caracterizado, na maioria das vezes, por conflitos sociais e intensa marginalização da população mais desfavorecida, propostas de transformar áreas degradadas em novas áreas verdes apresentam-se como possibilidade ímpar para diminuir a criminalidade e as tensões sociais. Além disso, o papel social das áreas verdes pode ser extremamente valioso para a promoção de melhoria da qualidade de vida, o lazer, a recreação, a inclusão e a coesão social, tanto nas áreas centrais adensadas, ricas em infraestrutura, como na periferia pobre.


Não por acaso, o título do livro carrega a terminologia “áreas degradadas” como algo abrangente, sem dono nem particularidades ou identidade, e que se transforma em “espaços vegetados”, porque o espaço tem uma função, um significado e algo com que contribuir para a construção da paisagem, tendo a vegetação como um dos componentes principais. A ideia central que se deseja transmitir é a indicação de uma transição: de “áreas” que se reposicionam como “espaços”, reinventado-se e gerando ressignificados.


O local escolhido como estudo de caso para a aplicação dessa proposta foi uma parte da cidade de São Bernardo do Campo, que se localiza na região metropolitana de São Paulo, a qual (inclusive) vem passando por um processo de desindustrialização. Nela, as diminutas áreas verdes urbanas acessíveis à comunidade tornam-se cada vez mais escassas, enquanto diversas áreas vazias e abandonadas, muitas em processo de regeneração natural, são alvo do mercado imobiliário para a construção de residências, serviços e comércio.


A partir dessa temática, uma série de questionamentos são lançados: entre um conjunto de áreas degradadas, quais teriam potencial para se converterem em áreas verdes? E quais seriam os critérios para avaliação desse potencial? O que define o sucesso de uma intervenção desse tipo? Qual seria o caráter vocacional dessas futuras áreas verdes: ambiental, social, ou ambos? Foram essas perguntas que nortearam o desenvolvimento da pesquisa realizada para a cidade de São Bernardo do Campo, tendo como objetivo principal a definição de parâmetros e critérios de análise e avaliação qualitativa do potencial de recuperação das áreas degradadas e a conversão em áreas verdes, o que poderia poderá ser estendido a outras realidades.


Como objetivos secundários e complementares, buscou-se:




	situar o panorama atual da recuperação e conversão de áreas degradadas em áreas verdes na cidade por meio da apresentação de planos e projetos recentes, de referência nacional e internacional, e experiências práticas aplicadas nas cidades nos últimos anos;


	identificar os benefícios e os desafios, e extrair os pontos positivos e os negativos da promoção de tal prática, a partir da reflexão e discussão dos exemplos estudados;


	relacionar a recuperação de áreas degradadas urbanas com os conceitos de infraestrutura verde, apresentando e analisando políticas e programas governamentais que a utilizam como estratégia de planejamento urbano ambiental para aquisição de novas áreas verdes em suas cidades.





A partir do estudo de planos e projetos relevantes, aplicações práticas de sucesso voltadas para a recuperação e conversão de áreas degradadas em áreas verdes, assim como pesquisas metodológicas, foi possível elencar um série de critérios e parâmetros fundamentais para o processo de avaliação.


Para complementar as análises necessárias, foram visitadas as cidades de Los Angeles (Estados Unidos), Toronto (Canadá) e Glasgow (Escócia), cujos planos e projetos de recuperação e de conversão de áreas degradadas em espaços vegetados destacam-se pela aplicação dos princípios da infraestrutura verde. Nas visitas técnicas, além das informações colhidas, foram realizadas entrevistas com técnicos e coordenadores dos projetos para enriquecer o trabalho e oferecer subsídio ao estudo de caso.


Foi necessário ainda fazer um diagnóstico e uma análise crítica do contexto sociocultural, econômico e ambiental do estudo de caso (São Bernardo do Campo) para definir os aspectos que seriam levados em consideração e como seriam avaliados.


Para a definição dos critérios e parâmetros de avaliação, adotou-se como premissa que o produto final da recuperação das áreas degradadas são espaços vegetados multifuncionais, que compõem uma infraestrutura verde urbana. Ou seja, eles devem cumprir funções de infraestrutura da cidade, respondendo a questões ecológicas, de drenagem das águas, de mobilidade, e a questões sociais relacionadas com o bem-estar da comunidade.


Diante da escassez de fontes de referência nacional, como literatura bibliográfica, pesquisas e iniciativas práticas, este livro, que está estruturado em cinco capítulos, pretende ser um material útil de consulta de diversas iniciativas recentes no mundo sobre a recuperação de áreas degradadas e a criação de mais áreas verdes, além de contribuir para a construção de embasamento técnico, que poderá auxiliar nas avaliações de áreas degradadas e futuras tomadas de decisões por planejadores, arquitetos urbanistas e paisagistas, gestores ambientais, biólogos, agrônomos, entre outros. Além disso, pretende estimular a reflexão sobre as possibilidades de aproveitamento das áreas degradadas no atual planejamento das paisagens urbanas brasileiras e sobre as funções das áreas verdes, como componentes multifuncionais de uma nova infraestrutura urbana.


O capítulo 1 trata da conceituação e da origem das áreas degradadas urbanas, abordando suas causas e consequências, assim como os desafios, benefícios e problemas relacionados à recuperação e ao redesenvolvimento dessas áreas por meio da proposição de novos usos, como residências, comércio e serviços e áreas verdes. Apresenta também o atual panorama, assim como os programas e políticas públicas empregadas em várias partes do mundo.


No capítulo 2, que dá continuidade ao tema, as áreas verdes são enfocadas como uso final da recuperação das áreas degradadas, que se transformam em parques, praças, jardins, reservas naturais e áreas protegidas. Apontam-se, especificamente, os benefícios e os desafios da implantação desses novos espaços e apresenta-se uma série de projetos e experiências práticas, nacionais e internacionais, organizados pelo tipo de uso anterior: áreas de mineração, aterros de resíduos, infraestrutura urbana desativada (linhas férreas, linhas de alta-tensão, viadutos), indústrias, entre outros, para exemplificar as possibilidades de atuação e ideias de revitalização.


No capítulo 3, explora-se o conceito de infraestrutura verde e como ele pode ser o princípio norteador do desenvolvimento de políticas públicas e projetos de revitalização de áreas degradadas, a partir de uma visão mais integrada, sistêmica e estratégica. Como referência, foram apresentados os planos e projetos da cidade de Los Angeles, Toronto e Glasgow.


No capítulo 4, discorre-se acerca da cidade de São Bernardo do Campo, com a apresentação de um breve diagnóstico socioeconômico e ambiental realizado com a ferramenta SWOT sobre a proposta de recuperação e conversão das áreas degradadas da cidade em espaços vegetados. O estudo de caso refere-se a um recorte da cidade e apresenta as justificativas que levaram a essa escolha. No final do capítulo, explica-se o processo metodológico de identificação e mapeamento das áreas degradadas.


No capítulo 5, expõem-se os critérios e parâmetros para a avaliação qualitativa do potencial das áreas degradadas para serem convertidas em áreas verdes. Organizados em três grupos – ecológico, hídrico e social –, os critérios foram aplicados em alguns exemplos de áreas degradadas de São Bernardo do Campo para mostrar o processo de interpretação, análise e avaliação. Duas das áreas degradadas avaliadas foram estudadas mais a fundo, em uma escala mais detalhada, indicando as possibilidades e as tipologias de uso das futuras áreas verdes, correlacionando-as e comparando-as com os exemplos apresentados no capítulo 2.


Nas “Considerações finais e desdobramentos”, retomam-se os aspectos centrais da pesquisa e suas possíveis contribuições. Indicam-se futuros estudos e desdobramentos, dando continuidade e profundidade ao tema em busca da viabilidade do redesenvolvimento das áreas degradadas urbanas.







1    ABC é o grupo de cidades da região metropolitana de São Paulo, composto por Santo André, São Bernardo do Campo e São Caetano.













PANORAMA DAS ÁREAS DEGRADADAS URBANAS










AFINAL, O QUE É UMA ÁREA DEGRADADA?


O conceito de degradação é muito amplo e genérico, o que dá margem à subjetividade, de acordo com o contexto e o campo profissional. Dessa forma, a definição de áreas degradadas de um ambiente natural pode ser diferente do que se entende por áreas degradas de um ambiente urbano, assim como a degradação, do ponto de vista de um planejador urbano ou arquiteto, pode ser diferente da de um engenheiro ambiental ou de um biólogo.


No contexto do ambiente natural, o termo degradação está muito relacionado a perturbações e desequilíbrios de um ecossistema. Diversas fontes trazem definições convergentes, que se complementam ou reforçam a mesma ideia. Segundo o Guia de recuperação de áreas degradadas da Sabesp (2003), o termo degradação é definido como “as modificações impostas pela sociedade aos ecossistemas naturais, alterando as suas características físicas, químicas e biológicas, e comprometendo, assim, a qualidade de vida dos seres humanos”. Segundo Willian, Bugin e Reis1 (1990 apud Rondino, 2005) “a degradação de uma área ocorre quando a camada de vegetação nativa e a fauna forem destruídas, removidas ou expulsas; a camada fértil do solo for perdida, removida ou enterrada; e a qualidade e regime da vazão do sistema hídrico forem alterados”. Por último, o Manual de gerenciamento de áreas contaminadas da Cetesb (2001) define, de forma bem simplificada, que as áreas degradadas são aquelas onde ocorrem processos de alteração das propriedades físicas e/ou químicas de um ou mais compartimentos do meio ambiente.


No contexto urbano, há poucas referências literárias sobre a definição do termo. Bitar (1997) defende a ideia de que nas cidades, onde há muitas variáveis socioeconômicas e ambientais, de interações complexas, a degradação “está geralmente associada à perda da função urbana do uso do solo [...]”. Como o foco deste livro é o ambiente urbano, as áreas degradadas aqui abordadas são entendidas como espaços vazios, abandonados e subutilizados, que perderam sua função qualitativa do ponto de vista econômico, ambiental ou social. São locais desvalorizados e excluídos de investimentos em termos econômicos. Da perspectiva do aspecto social, são áreas mais vulneráveis às atividades ilícitas, o que favorece a violência e o crime, além da ocupação irregular. Geralmente, nesses espaços verifica-se a ausência de identidade da comunidade com o local. Por último, em termos ambientais, suas características físicas, químicas e os processos ecológicos podem estar comprometidos com a ausência da flora e da fauna local, da poluição em geral e da contaminação ou da erosão, lixiviação e assoreamento.


Carlos Leite (2012) define essas áreas ociosas e abandonadas como vazios urbanos ou “terrenos vagos”. Eles adquirem um significado bem abrangente na dimensão urbana e “à conotação negativa impõe-se a esperança do potencial do presente: área sem limites claros, sem uso atual, vaga de difícil apreensão na percepção coletiva dos cidadãos, normalmente constituindo uma ruptura no tecido urbano [...]”.


Na literatura, diversos autores (Starke,1999; Zucchi & Flisse,1993 apud Herbst, 2001; Pagano & Bowman, 2004) classificaram as áreas degradadas urbanas de acordo com suas origens e situação atual. As figuras a seguir ilustram os principais e mais comuns exemplos de áreas degradadas mencionadas anteriormente, tais como: locais abandonados, que abrigam antigas instalações industriais (Figura 1) e portuárias (Figura 2); bases militares, áreas de mineração e aterros sanitários desativados; áreas com trechos de infraestrutura desativada, como linhas ferroviárias, viadutos, ou subutilizada, como passagens de dutos ou linhas de alta-tensão (Figura 3 e Figura 4); áreas vazias e residuais, decorrentes de um processo de urbanização mal planejado ou mal gerido (Figura 5 e Figura 6); ou, ainda, áreas ambientalmente frágeis, vulneráveis e degradadas, como margens de córrego, nascentes, várzeas e encostas (Figura 7 e Figura 8).


De acordo com a Agência de Proteção Ambiental Americana (EPA), os locais cujas instalações industriais e comerciais estão abandonadas e apresentam problemas reais ou potenciais de contaminação são denominados brownfields.


No entanto, o conceito de degradação pode ser muito mais amplo do que o de brownfields. Alguns autores, como Herbst (2001), criticam o fato de o termo brownfields, utilizado pelos norte-americanos, ser limitante e excluir outros tipos de áreas que estão em estado de degradação, aos quais o termo não se aplica. O fato de não estar contaminada não necessariamente determina que uma área não seja alvo de degradação em termos sociais e/ou econômicos. No entanto, Evans (2004) comenta que o termo brownfields pode ter um significado distinto. No Reino Unido, por exemplo, esse termo é usado para designar locais previamente desenvolvidos para usos não rurais, já que greenfields são as áreas rurais ou naturais.


O termo brownfields já é bem conhecido em outros países, mas é empregado principalmente nos Estados Unidos. Segundo Sanchez (2004), na Grã-Bretanha o termo derelict lands é mais empregado do que brownfields e significa áreas ou terrenos remanescentes de atividades industriais encerradas, conceito que transmite a ideia de uma extensa área abandonada, sem necessariamente estar vinculado à questão da contaminação. Na França, a ideia de decadência em regiões com um passado industrial se traduz na definição de friches industrialles e na Espanha, baldios industriales y urbanos e vaciado industrial.


Vale lembrar ainda que brownfields e derelict lands (áreas abandonadas), terminologias muito citadas na literatura internacional (Pagano & Bowman, 2004; Scottish Vacant and Derelict Land Survey, 2008) são distintas do termo vacant land (áreas vazias). Os primeiros são locais que necessitam de remediação ou reabilitação, respectivamente, para serem reutilizados e, em geral, apresentam estruturas e ruínas das antigas atividades. Já as áreas vazias não necessitam de um tratamento mais cuidadoso, sendo viáveis para ocupação ou utilização. Porém, todas fazem parte do conceito de áreas degradadas.




[image: image]


Figura 1. Exemplo de área industrial desativada, antes da revitalização: Menomonee Valley, em Milwaukee. Foto: David Schalliol.
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Figura 2. Exemplo de região portuária de Docklands, em Londes, antes da revitalização com instalações e edificações desativadas e abandonadas. Fonte: Jaime, Jenny McClain.
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Figura 3. Exemplo de infraestrutura abandonada ou subutilizada: armazéns, trilhos e antigas casas de operários, em Bauru, no interior de São Paulo. Foto: Max Hendel.
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Figura 4. Terreno subutilizado ao longo das linhas de alta-tensão, na cidade de São Paulo. Foto: Patrícia Sanches.







[image: image]

[image: image]


Figura 5 e Figura 6. Exemplos de áreas residuais urbanas: trechos de abandono ao longo da via arterial Radial Leste, na cidade de São Paulo. Fotos: Patrícia Sanches.
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Figura 7. Exemplo de áreas ambientalmente degradadas: margens impermeabilizadas com supressão da mata ciliar, canalização e córrego poluído na cidade de São Paulo.
Foto: Patrícia Sanches.
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Figura 8. Bacia de detenção (piscinão) degradada e subutilizada na cidade de São Paulo.
Foto: Patrícia Sanches.





É importante também distinguir as áreas degradadas, com caráter de abandono e subutilização, das áreas degradadas em virtude dos aglomerados urbanos irregulares, como as favelas. Estas últimas remontam ao problema do alto preço do solo urbano impulsionado pela mais livre ação do mercado imobiliário, que provoca a forte especulação da terra, sem nenhum controle ou diretriz do poder público. Em face da supervalorização dos terrenos urbanos mais centrais, a alternativa viável de moradia para a população pobre são áreas mais acessíveis economicamente, que se localizam na periferia, onde não há nenhuma infraestrutura. E assim estimulam-se o desmatamento e o crescimento horizontal da cidade ou a ocupação de terras públicas que devem ser preservadas permanentemente.2
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